
O governo vetou a publici-
dade de alimentos infantis que 
seriam prejudiciais à amamen-
tação, como papinhas, leites 
artificiais e até mamadeiras. A 
ideia é regular a alimentação das 
crianças de até 3 anos e evitar 
a interferência da publicidade 
nas campanhas de incentivo ao 
aleitamento materno. 

De acordo com o Ministério 
da Saúde, os estabelecimentos 
terão o prazo de um ano, a partir 
da publicação do decreto, para 
se adequarem às novas medi-
das. As restrições à propaganda 
infantil também vêm sendo 
debatidas no Senado e são tema 
de projetos que se encontram 
em tramitação na Casa.

O Decreto 8.552/2015, que 
regulamenta a Lei 11.265/2006, 
foi assinado no dia 3 pela pre-
sidente Dilma Rousseff na 5ª 
edição da Conferência Nacio-
nal de Segurança Alimentar e 
Nutricional. 

A lei trata da comercializa-
ção de alimentos para mães 
e crianças durante o período 
da amamentação e proíbe que 
esses produtos, além de ma-
madeiras e chupetas, tenham 
propagandas veiculadas nos 
meios de comunicação.

A regulamentação também 
restringe descontos e exposições 
especiais desses alimentos e 
produtos em supermercados. 
Quanto à rotulagem, a regra 
proíbe que as embalagens con-
tenham fotos, desenhos e textos 

que induzam ao uso. E obriga 
que elas tragam a idade correta 
indicada para o consumo. 

Os rótulos deverão exibir um 
destaque sobre os riscos do  
preparo inadequado e instru-
ções para o uso correto, inclusive 
com medidas de higiene a serem 
observadas e dosagem para 
diluição, quando necessário. 

Manifesto
No caso de chupetas, mama-

deiras e bicos, a nova legislação 
determina que sejam infor-
mados os prejuízos que o uso 
desses materiais pode causar 
ao aleitamento materno. 

Também é proibida a atua-
ção de representantes comer-
ciais nas unidades de saúde,  
salvo para a comunicação de 

aspectos técnico-científicos 
dos produtos aos pediatras e 
nutricionistas.

Ao final da 5a Conferência Na-
cional de Segurança Alimentar 
e Nutricional, foi aprovado ma-
nifesto que vai ajudar o governo 
federal a organizar a defesa da 
alimentação saudável e a com-
bater as doenças decorrentes 
da má alimentação. 

O documento foi aprova-
do por mais de 2 mil pes-
soas que participaram do  
evento, entre delegados, con-
vidados, representantes da 
sociedade civil e observadores 
internacionais.

O texto propõe ainda que 
instituições de ensino, pesquisa 
e extensão, organizações da so-
ciedade civil e escolas públicas 

e privadas sejam parceiras nas 
iniciativas que tratam da segu-
rança alimentar e nutricional.

Entre ações previstas, estão a 
orientação para a produção, a 

comercialização e o consumo 
de uma alimentação adequada e 
saudável. Também o controle e 
a fiscalização social das políticas 
públicas sobre o setor.

Uma série de propostas em 
tramitação no Senado também 
tem como objetivo impor 
restrições à publicidade de 
alimentos. 

Uma delas, o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) 145/2014, 
proíbe o uso de símbolo, figura, 
desenho ou recurso gráfico 
com elemento de apelo pró-
prio ao universo infantil na 
rotulagem e na propaganda 
de medicamentos, drogas, 
insumos farmacêuticos e cor-
relatos, cosméticos, saneantes 
e outros produtos. 

A ideia é prevenir a ocorrên-
cia de acidentes e intoxicação 
de crianças por esses produ-
tos, tão comuns no ambiente  
doméstico, conforme explica  
o autor do projeto, o ex-sena-
dor Ruben Figueiró. 

A proposta aguarda votação 
na Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS). 

Novas mídias
Já o PLS 493/2013, de autoria 

do senador Eduardo Amorim 
(PSC-SE), regulamenta a  
emissão de conteúdos voltados 
para o público infanto-juvenil 
e proíbe a publicidade dire-

cionada a crianças no horário 
diurno. 

A proposta, que se encontra 
com o relator, senador Ronaldo 
Caiado (DEM-GO), na Co-
missão de Educação, Cultura  
e Esporte (CE), tramita em  
conjunto com o PLS 360/2012, 
do ex-senador Vital do Rêgo, 
que também disciplina a pu-
blicidade dirigida a crianças e 
adolescentes. 

Um texto substitutivo apre-
sentado pelo senador Álvaro 
Dias (PSDB-PR) aos dois 
projetos prevê que a infor-
mação sobre a natureza da 
obra e a faixa etária a que se 
destina deve estar contida na  
divulgação, na venda ou no 
aluguel de todos os conteú-
dos na forma de imagens, e 
não apenas nas fitas de vídeo, 
como é previsto atualmente 
no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA — Lei 
8.069/1990). 

A ampliação da norma 
visa garantir que também os 
responsáveis por conteúdos 
veiculados por novas mídias 
sejam obrigados a informar a 
classificação indicativa atri-
buída ao produto pelo órgão 

competente. 
O texto de Alvaro Dias  

também estabelece que re-
vistas e outras publicações 
destinadas ao público infanto-
-juvenil, bem como conteúdos 
audiovisuais propagados por 
quaisquer veículos, devem 
priorizar mensagens educa-
tivas, artísticas, culturais e 
informativas.

Açúcar
De autoria do senador José 

Medeiros (PPS-MT), o PLS 
8/2015 obriga as empresas de 
bebidas açucaradas a informar 
o teor calórico e advertir sobre 
os malefícios do consumo 
abusivo desses alimentos. 

Em tramitação na CAS, o 
projeto conta com parecer con-
trário do senador Otto Alencar 
(PSD-BA). No entanto, a pro-
posta será objeto de audiência  
pública a ser realizada na 
comissão, por iniciativa das  
senadoras Lídice da Mata 
(PSB-BA) e Lúcia Vânia  
(PSB-GO). 

O autor do projeto observa 
que a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) recomenda que 
o açúcar consumido seja ape-

nas 10% do total das calorias 
diárias, que corresponderiam 
a aproximadamente 50 gramas 
de açúcar refinado ou 12 co-
lheres de chá. 

Medeiros defende a redu-
ção desse percentual para 
5%. O senador lembra, na 
justificativa do projeto, que 
o consumo excessivo de açú-
car está ligado a doenças  
como obesidade, diabetes, 
Alzheimer e osteoporose, entre 
outras. 

O parlamentar cita ainda 
pesquisas que indicam que as 
prateleiras dos supermercados 
chegam a conter 80% de pro-
dutos com açúcar.

Álcool
O PLS 443/2015, do senador 

Randolfe Rodrigues (Rede-
AP), obriga a exibição de 
advertência sobre os riscos do 
consumo de bebida alcoólica 
por gestantes. 

O projeto de lei aguarda 
indicação de relator na Co-
missão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ) e tramita 
em conjunto com outras 12 
propostas apresentadas em 
anos anteriores.

O maior desafio no campo da 
amamentação é conscientizar a 
população de baixa renda quan-
to à importância do aleitamento 
materno. O alerta é do consultor 
legislativo do Senado Henrique 
Salles Pinto, ao destacar que 
esse público representa hoje 
60 milhões de pessoas, o que 
equivale a pouco mais de um 
quarto da população brasileira.

— As famílias não sabem da 
importância do aleitamento 
materno, na perspectiva de 
médio e longo prazos, para o 
desenvolvimento intelectual 
e físico e a própria imunida-
de fisiológica da criança —  
afirma.

Segundo o consultor, o país 
tem cerca de 40% das crianças 
com até 2 meses de vida alimen-
tadas exclusivamente com leite 
materno. 

— Isso é muito pouco — diz.
Autor do estudo A Seguran-

ça Alimentar e Nutricional no 
Brasil, Salles Pinto destaca a 

importância de comunicar à 
população de menor renda os 
resultados dos estudos do go-
verno federal sobre a educação 
alimentar.

— O público que tem mais 
conhecimento desses estudos 
já tem, em certa medida, ado-
tado estratégias semelhantes 
à do governo federal. Mas o 
público de baixa renda ainda 
precisa ter progressivamen-
te uma conscientização um 
pouco maior da importância 
do aleitamento materno, para 
que as crianças dessas famílias 
tenham a mesma oportunidade 
de desenvolvimento em longo 
prazo — afirma.

O consultor entende a iniciati-
va do governo de restringir a pu-
blicidade de alimentos infantis 
como uma estratégia que con-
tribui para o desenvolvimento 
nacional e favorece a segurança 
alimentar e nutricional no país.

— Quando a gente tem índices 
de obesidade e sobrepeso acima 

de 50% na atualidade, isso é um 
fator bastante preocupante, que 
tem causas e origem inclusive 
na primeira infância — diz.

Segundo ele, o aleitamento 
materno exclusivo nos primei-
ros 6 meses de vida e até os 2 
anos de idade contribui para 
reduzir a incidência de doen-
ças cardiovasculares, diabetes, 
hipertensão e sobrepeso.

Henrique Salles Pinto ressalta 
que a restrição à publicidade 
anunciada pelo governo pro-
cura estimular a alimentação 
saudável de lactentes, bebês 
de até 6 meses e crianças de 
até 3 anos.

Nos primeiros 6 meses de 
vida, observa, a alimentação 
deve ser pautada com base no 
aleitamento exclusivo e, a partir 
do sexto mês até aproximada-
mente 2 anos de idade, com 
um complemento de alimentos 
variados, mas dentro da pers-
pectiva de alimentação com 
base no aleitamento.

Especialista em nutrição 
clínica funcional e mestre em 
ciências da saúde pela Uni-
versidade de Brasília (UnB), 
a nutricionista Narjara Bravin 
concorda com a restrição de 
publicidade dos alimentos 
infantis. Ela diz que a ama-
mentação tem vantagens 
comprovadas e que deve ser 
estimulada, inclusive como 
forma de orientar hábitos 
alimentares futuros. 

A nutricionista é mãe de 
Miguel, de 1 ano e 10 meses, 
a quem ainda não apresentou 
o açúcar nem alimentos ul-
traindustrializados. Segundo 
ela, a opção por alimentos 
saudáveis até os 2 anos de 
idade da criança contribui 
para a continuidade das boas 
escolhas até o fim da vida. 

Narjara explica que os há-
bitos alimentares não são 
formados por imposição.

— Aquilo que é imposto não 
se torna um hábito, indepen-
dentemente de ser bom ou 
ruim. Portanto, bons hábi-
tos alimentares na infância 
serão originados quando os 
pais escolherem alimentos 
saudáveis para eles próprios, 
influenciando seus filhos a 
escolherem o mesmo — diz. 

De acordo com Narjara, a 
Lei 11.265/2006 destaca as 
vantagens da amamentação 
frente aos produtos comer-
cializados para bebês e mães 
nesse período. 

—A mídia é um importante 
veículo na conscientização e 
promotora de mudanças de 
atitudes. Por isso, ter na mídia 
propaganda sobre o aleita-
mento materno traria maior 
segurança e estímulo a essa 
ação. Seria interessante que 
essas propagandas fossem ba-
seadas em exemplos de mães 

que escolheram amamentar 
— avalia.

Alternativas
Narjara lembra, entretanto, a 

ocorrência de situações adver-
sas para as quais é preciso ter 
alternativas ao leite materno.

— É importante que as 
fórmulas infantis para substi-
tuição do leite materno exis-
tam. A legislação que diz que 
amamentação é importante e 
deve ser priorizada também dá 
o direito de escolha da mãe de 
querer ou não amamentar . 

Além disso, ela ressalta que 
há doenças que podem impe-
dir a amamentação. 

— Por isso, os profissionais 
de saúde ligados aos bancos  
de leite e com a amamenta-
ção devem orientar a mãe  
nessas situações e sugerir a 
fórmula quando necessário 
— afirma.

Definir normas de condu-
ta é melhor do que proibir.  
A opinião é do diretor de 
licenciamento da Mauricio 
de Sousa Produções, Rodrigo 
Paiva, ao comentar a iniciativa 
do governo federal de restringir 
a publicidade dos alimentos 
infantis. 

Para o representante da equi-
pe que produz as historinhas 
da Turma da Mônica, “impedir 
o acesso ao conteúdo publici-
tário é uma forma de aliena-
ção que pode ser prejudicial  
ao desenvolvimetno das crian-
ças, que serão consumidoras 
no futuro”. 

A empresa licencia os per-
sonagens para produtos e 
publicidades destinados a esse 
público.

— Acreditamos na educação 
e informação desde cedo como 
melhores ferramentas. Temos 
parcerias com SPC Brasil  
e Procon da Prefeitura de 
Campinas, por exemplo, para  

levar informações sobre con-
sumo consciente às famílias. 
O gibi do ECA [Estatuto da 
Criança e do Adolescente] 
com os personagens da Turma 
da Mônica já teve mais de 30 
milhões de exemplares distri-
buídos — afirma.

Segundo Paiva, a Mauricio 
de Sousa Produções apoia a 
utilização dos recursos da pu-
blicidade de maneira favorável 
socialmente, como forma de 
criar estímulos à produção 
artística e cultural do país,  
em vez de inviabilizar sua 
existência. 

— A Turma da Mônica e 
outros personagens que têm 
surgido e se fortalecido nos úl-
timos anos fazem parte do uni-
verso infantil, e provavelmente 
não existiriam nem teriam 
oportunidade de crescer em 
um ambiente com excessivas 
restrições, fazendo com que 
muitos artistas deixassem de 
dar sua contribuição ao de-

senvolvimento dos valores da 
sociedade brasileira — avalia 
o executivo.

Ele enfatiza que, ao lado de 
outros setores da sociedade, a 
empresa quer colaborar com 
as discussões acerca da regu-
lamentação da área. 

Paiva lembra, inclusive, que 
a Mauricio de Sousa Produções 
já participou de audiências  
públicas sobre o tema na Câ-
mara dos Deputados e conti-
nua aberta a discutir o assunto 
no Congresso Nacional.

Para Rodrigo Paiva, ter uma 
regulamentação que proteja 
crianças e adolescentes é 
necessário.

— Tanto que o Brasil já os 
contempla na Constituição 
federal, no ECA e no CDC 
[Código de Defesa do Consu-
midor], sem contar o código do 
Conar [Conselho Nacional de 
Autorregulamentação Publici-
tária], que é constantemente 
atualizado.

Decreto 
regulamenta 
publicidade 
de alimentos 
infantis

Ra
ve

 D
av

e
Va

lte
r C

am
pa

na
to/

AB
r

Arq
uiv

o P
ess

oa
l

Ma
rco

s O
liv

eir
a, 

Pe
dro

 Fr
an

ça
 e 

Ge
ral

do
 M

ag
ela

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do

Lei 11.265/2006
http://bit.ly/Lei11265

Decreto 8.552/2015
http://bit.ly/Decreto8552

Projetos no Senado também limitam apelo a consumo

Conscientizar família de baixa renda é desafio, diz consultor Para diretor de empresa, impedir propaganda é uma forma de alienaçãoNutricionista aponta importância de mudar hábitos

Novas regras que valem desde o início do mês visam controlar o 
consumo de produtos industrializados e incentivar o aleitamento 
materno como base da alimentação de bebês e crianças pequenas 

Paulo Sérgio Vasco

Veja todas as edições do Especial Cidadania 
em www.senado.leg.br/especialcidadania

Ano XII — No 537 Jornal do Senado — Brasília, terça-feira, 17 de novembro de 2015

Saiba mais

“Acreditamos na informação como 
melhor ferramenta”, afirma Paiva

Os senadores Randolfe Rodrigues, Eduardo Amorim, Alvaro Dias e José Medeiros são autores de algumas das propostas para regular a publicidade de alimentos

Dilma abre encontro sobre segurança alimentar em que foi assinada a regulamentação

Olha o aviãozinho: papinhas, leites artificiais e mamadeiras são alguns dos alvos da legislação que incentiva a amamentação e a educação alimentar das mães e seus filhos 


